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APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  RENOVAÇÃO  DE
ALUGUEL DE PRÉDIO URBANO. PROCEDÊNCIA
PARCIAL. IRRESIGNAÇÃO DOS PROMOVENTES.
EFEITO  SUSPENSIVO.  PRETENSÃO  ATENDIDA
COM  RESPALDO  NO  ART.  1.012,  CAPUT,  DO
CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.  PRELIMINAR.
NULIDADE DE SENTENÇA. VÍCIOS  ULTRA E/OU
EXTRA PETITA.  DESCABIMENTO. OBSERVÂNCIA
AOS  LIMITES  DA  LIDE.  REJEIÇÃO.  MÉRITO.
INSURGÊNCIA  REFERENTE  AO  VALOR  DO
ALUGUEL. ALEGAÇÃO DE FALHAS NO LAUDO
PERICIAL.  SUBSOLO.  ÁREA  DISPONIBILIZADA
AO LOCATÁRIO. USO OPCIONAL. UTILIZAÇÃO
DE  AMOSTRAS  COMO  PARÂMETRO  PARA
QUANTIA  OBTIDA.  POSSIBILIDADE.  MÉTODO
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COMPARATIVO  NA  ELABORAÇÃO  DO
MENCIONADO  LAUDO.  PARECER  TÉCNICO
COM  VALOR  INFERIOR.  DOCUMENTO
INSERVÍVEL.  JUNTADA  SEM  O  CRIVO  DO
CONTRADITÓRIO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO
RECORRIDA. DESPROVIMENTO.

- A apelação terá  efeito  suspensivo,  nos termos do
art. 1.012, caput, do Código de Processo Civil.

- Não se pode considerar ultra e/ou petita a decisão na
qual,  a partir da avaliação dos elementos de prova
carreados  aos  autos,  entendeu  que  o  valor  de
renovação do aluguel seria em importância superior
àquela efetivamente constante da inicial.

- Ainda que não esteja sendo utilizado pela empresa
locatária, o fato é que a área alusiva ao subsolo do
imóvel encontra-se à disposição do empreendimento,
sendo incluso, portanto, no cálculo do locativo. 

-  Deve-se  considerar  válido  o  laudo  pericial  que
utilizou  método  comparativo  para  aferir  o  valor
adequado  do  imóvel  comercial,  tendo  considerado
amostras a fim de averiguar as características físicas e
a localização geográfica. 

-  Admite-se  também  a  juntada  posterior  de
documentos  formados  após  a  petição  inicial  ou  a
contestação,  bem  como  dos  que  se  tornaram
conhecidos, acessíveis ou disponíveis após esses atos,
cabendo à parte que os produzir comprovar o motivo
que  a  impediu  de  juntá-los  anteriormente  e
incumbindo  ao  juiz,  em  qualquer  caso,  avaliar  a
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conduta da parte, de acordo com o art. 5º, conforme o
parágrafo único do art. 453, do Código de Processo
Civil

RECURSO  ADESIVO.  INCONFORMISMO  DOS
RÉUS COM O PRECEITO UTILIZADO PARA FIXAR
OS  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.  INTENÇÃO
DE  UTILIZAR O  VALOR ECONÔMICO  OBTIDO.
ART.  85,  §2º,  DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.
TESE  REFUTADA.  VALOR  DA  CAUSA.
PARÂMETRO UTILIZADO COMO ALTERNATIVA
NO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  E  COMO  PADRÃO
NA  LEI  DA  LOCAÇÃO.  SUCUMBÊNCIA
RECÍPROCA MANTIDA. DESPROVIMENTO.

- No arbitramento dos ônus de sucumbência, o valor
da  causa  serve  como  critérios  para  condenação,
notadamente  quando  se  trata  de  renovação  de
aluguel. 

-  Se cada litigante for, em parte, vencedor e vencido,
serão  proporcionalmente  distribuídas  entre  eles  as
despesas,  de  acordo  com  o  art.  86,  do  Código  de
Processo Civil. 

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, rejeitar a preliminar, no mérito, desprover o
apelo e o recurso adesivo.

Trata-se de APELAÇÃO,  fls. 352/374,  interposta por
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Casa  Pio  Calçados  Ltda,  Clóvis  Rolim  Júnior  e  Rosana  de  Castro  Rolim ,  em
combate a sentença de fls. 343/350, proferida pela Juíza de Direito da 17ª Vara Cível
da  Comarca  da  Capital,  nos  autos  da  Ação  Renovatória  de  Locação  de  Prédio
Urbano ajuizada contra  Vânia Villarim Nóbrega Ribeiro,  Martha Emília Villarim
Nóbrega,  Assis Novais Villarim Nóbrega e  Julimere Villarim Nóbrega da Costa,
nestes termos: 

Ante o exposto, atento ao que mais dos autos consta
e  aos  princípios  de  direito  aplicáveis  à  espécie,
JULGO  PARCIALMENTE  PROCEDENTE  a
presente ação renovatória e, com fundamento no art.
51, da lei nº 8.245/91, declaro renovada a locação do
imóvel  aludido  pelo  prazo  de  10  (dez)  anos,  com
início  em 01.06.2014 e  término em 29.05.2024,  pelo
aluguel  mensal  de  R$  15.932,16  (quinze  mil
novecentos e trinta e dois reais e dezesseis centavos)
a  partir  da  renovação  em  01.06.2014,  mantidas  as
demais condições constantes no contrato entabulado
entre as partes.

Em  suas  razões,  a  parte  recorrente  postula  a
aplicação do efeito suspensivo à apelação, com base no art. 1.012, §4º, do Código de
Processo  Civil.  Em sequência,  suscita  a  preliminar  de  decisão  ultra e  extra petita,
conquanto  renovou  o  contrato  almejado  em  valor  totalmente  dissonante  ao
pretendido na exordial, majorando-o em mais de 100% (cem por cento). No mérito,
questiona o trabalho técnico acolhido pela sentença para balizar o aluguel, alegando,
em suma,  que  o  subsolo  não  deve  fazer  parte  do  cálculo  apresentado,  pois  não
utilizado  pela  empresa  locatária;  o  valor,  após  parecer  técnico  de  avaliação
mercadológica de imóvel comercial, seria de R$ 8.038,08 (oito mil trinta e oito reais e
oito  centavos);  a  importância  determinada  na  sentença  extrapola  a  média  de
mercado, chegando a superar valor do aluguel de São Paulo em termos de metros
quadrados; sem olvidar de aluguéis existentes nas cercanias do imóvel questionado
apresenta-se  bem  inferior  ao  declinado  no  parecer  de  fls.  256/284.  Pugna  pela
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nulidade  da  sentença,  e  ultrapassada  essa  pretensão,  pela  reforma,  para  que  o
aluguel fique ajustado em R$ 8.038,08 (oito mil trinta e oito reais e oito centavos).

Contrarrazões ofertadas às fls.  392/400, refutando a
intenção de adoção do efeito suspensivo e preliminar de nulidade de sentença, por
ter  sido  proferida  com  vícios.  No  mérito,  afasta  a  assertiva  de  falhas  no  laudo
pericial,  constituindo  a  conduta  da  recorrente  em ato  atentatório  à  dignidade da
justiça, à luz do art. 77, do Código de Processo Civil. 

RECURSO  ADESIVO forcejado  pela  parte
promovida às  fls.  402/406,  no  sentido de majorar  a  verba honorária  arbitrada  na
sentença, para que, nas premissas do art. 85, §2º, do Código de Processo Civil, seja
“no importe de 20% (vinte por cento) do valor da diferença entre o valor originário e
o estipulado por sentença, durante os 10 (dez) anos de vigência em decorrência da
renovação, que é o valor da condenação”. 

Contrarrazões, fls. 407/409, rebatendo os argumentos
do recurso adesivo, pois, com o desfecho da demanda, houve sucumbência recíproca,
mantendo-se intocada a sentença neste aspecto. 

 
Feito não remetido ao  Ministério Público,  tendo-se

em vista a não subsunção do caso em quaisquer das hipóteses, nas quais esse Órgão,
por  seus  representantes,  deva  intervir  como  fiscal  da  ordem  jurídica;
consubstanciado, ainda, no art. 169, §1º, do Regimento Interno do Tribunal de Justiça
do Estado da Paraíba.

É o RELATÓRIO.

VOTO

Inicio por apreciar a  apelação,  registrando que nos
moldes do art. art. 1.012, caput, do Código de Processo Civil, terá efeito suspensivo,
até o julgamento do reclamo perante esta instância revisora.
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Em  seguida,  passo  a  enfrentar  a  preliminar  de
nulidade de sentença, proferida, na ótica da parte recorrente, com os vícios ultra e/ou
extra petita.

A  parte  apelante faz  uma  leitura  equivocada  do
princípio da congruência, porquanto a correspondência entre o pedido e provimento
não impede que aquele seja apenas parcialmente acolhido.  O que a sentença não
pode fazer é conceder mais do que foi pedido ou algo que não fora pedido, pois
haveria evidente ofensa ao contraditório. 

Entretanto, acolher apenas parcialmente a pretensão
e  conceder  o  que  fora  pedido,  em parte,  é  perfeitamente  lícito,  haja  vista  que  a
decisão impugnada determinou a renovação do aluguel, mas em valor estabelecido
em laudo pericial submetido ao crivo do contraditório, tanto que após sua realização,
os litigantes foram intimados à fl. 290.

Em  reforço,  o  item  III,  do  contrato  de  aluguel
acostado  às  fls.  09/11,  apresenta  uma  obrigação  alternativa,  pois,  no  tocante  ao
reajuste, estabeleceu “anualmente de acordo com o INPC” ou a “vontade das partes”.
Então, a magistrada não estaria atrelada a acolher só a primeira alternativa. 

Rejeito, portanto, a preliminar.

Avançando  no  mérito,  infere-se  que Casa  Pio
Calçados Ltda, Clóvis Rolim Júnior e Rosana de Castro Rolim ajuizaram a vertente
Ação Renovatória de Locação de Prédio Urbano,  a fim de renovar o aluguel  do
imóvel comercial situado na Rua Duque de Caxias, nº 460, Centro de João Pessoa,
nesta Capital, com “reajuste do aluguel com base no índice inflacionário apontado no
contrato”, pertencente a  Vânia Villarim Nóbrega Ribeiro,  Martha Emília Villarim
Nóbrega, Assis Novais Villarim Nóbrega e Julimere Villarim Nóbrega da Costa.

A  magistrada  acolheu  o  pedido  de  renovação,
entretanto, quanto ao valor do aluguel, adotou o montante apresentado no laudo de
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fls. 256/284, na importância de R$ 15.932,16 (quinze mil novecentos e trinta e dois
reais e dezesseis centavos), dando ensejo a interposição deste apelatório.

Inicialmente,  a  parte apelante alega a existência de
falhas no mencionado laudo de fls.  256/284,  pois  levou em consideração,  na área
aproveitada, o subsolo do imóvel, malgrado não utilizada pelo empreendimento.

Nesse  tema,  a  sentenciante  exarou  fundamentação
convincente, fl. 349, considerando que a área de subsolo se encontra à disposição da
locatária, use-a ou não, cujo teor ratifico, senão vejamos:

(...)  De fato, não merece prosperar a tese levantada
pelo assistente técnico da promovente, haja vista que
a área de subsolo, apesar de não ser aproveitada pela
mesma, está a sua disposição para uso na atividade
comercial desempenhada. Ora, o contrato de alguém
abrange  todo  o  imóvel,  não  cabendo  alegar  a
inutilização  de  parte  dele  para  diminuir  os  custos
com o valor do aluguel. 
Outrossim, agiu acertadamente o perito ao elaborar o
laudo com base nas dimensões reais do imóvel, não
ao  que  encontra-se  averbado  na  prefeitura,  pois,
obviamente, deve-se levar em conta a área disponível
ao locatório. 

A despeito do laudo, a parte inconformada rechaça o
método utilizado pelo  perito,  quando tratou de trazer  “amostras”,  sem,  contudo,
colacionar documentos de lojas para alugar próximo ao imóvel questionado. 

Ao  compulsar  o  predito  laudo,  infere-se  que  ao
responder a questão de nº 01 carreada pelos promovidos, concernente ao método
utilizado, o expert respondeu à fl. 280: “Método comparativo, feito com amostragens
retiradas de imóveis direto do mercado/região”. 
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De bom alvitre colacionar precedentes, no sentido de
ratificar  a possibilidade de,  utilizando o método comparativo,  trazer  amostras de
imóveis, para aferir valor de aluguel, sendo este válido, nada obstante em montante
divergente do ofertado pelo locatário: 

AÇÃO RENOVATÓRIA DE LOCAÇÃO. Contrato de
locação comercial com prazo de sessenta (60) meses,
estabelecido o locativo mensal inicial de R$ 40.000,00.
Banco  locatário  que  pretende  a  renovação,  com
redução  do  locativo  mensal  para  R$  32.450,00.
Locadora que não se opõe à renovação, mas pede a
fixação  do  locativo  em  no  mínimo  R$  70.000,00.
Apuração  do  valor  locatício  real  de  mercado  por
perícia  em  R$  71.500,00.  SENTENÇA  de  parcial
procedência  para  renovar  a  locação  pelo  valor
locatício mensal de R$ 65.000,00, com a condenação
do Banco locatário no pagamento da diferença entre
o locativo provisório e o apurado desde o início do
período da renovação, com correção monetária pelo
índice avençado no contrato (IGP-M/FGV) e juros de
mora de 1% ao mês a contar da citação, arcando a
locadora demandada com o pagamento das verbas
sucumbenciais.  APELAÇÃO  do  Banco  autor
locatário,  que  pede  a  reforma  da  sentença  para  a
adoção do locativo mensal de R$ 42.000,00 indicado
pelo Assistente Técnico, com pedido de aplicação dos
juros  de  mora  somente  a  contar  do  trânsito  em
julgado, pelo índice SELIC, que afasta a incidência de
correção  monetária  por  abranger  os  juros  e  a
atualização monetária.  REJEIÇÃO.  Perícia realizada
com  amplo  debate.  Laudo  do  Perito  Judicial  bem
fundamentado, que estimou o valor locatício real de
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mercado a partir  de exame do contrato de locação
que  vincula  as  partes,  com  utilização  do  Método
Comparativo.  Locativo  mensal  que  não  comporta
redução, porquanto compatível com o valor real de
mercado.  Ausência  de  elemento  de  prova
autorizador  da  redução  pretendida. Juros  de  mora
corretamente  aplicados.  Sentença  mantida.
RECURSO  NÃO  PROVIDO.  (TJSP;   Apelação
1029171-88.2014.8.26.0100;  Relator (a): Daise Fajardo
Nogueira  Jacot;  Órgão  Julgador:  37ª  Câmara
Extraordinária de Direito Privado; Foro Central Cível
- 3ª Vara Cível; Data do Julgamento: 06/10/2017; Data
de Registro: 06/10/2017) – sublinhei.

E, 

Civil.  Locação  de  imóvel  comercial.  Ação
renovatória.  Sentença  de  procedência.  Pretensão  à
anulação  ou  à  reforma,  manifestada  pelo  autor
(locatário). Preliminares. Nulidade da sentença e de
cerceamento  de  defesa.  Inocorrência.
Desnecessidade de nova perícia,  apenas porque o
laudo é desfavorável ao interesse da parte. Mérito.
Impugnação  ao  novo  valor  do  aluguel  fixado  na
sentença  com  base  nas  conclusões  do  perito
judicial.  Laudo  pericial  imparcial,  assentado  em
critérios técnicos e equidistantes dos interesses das
partes, com resposta a todos os quesitos e críticas a
ele  formulada.  Sentença  mantida.  RECURSO
DESPROVIDO. Agravo retido: Interposição pela ré,
sem  reiteração  em  contrarrazões,  nos  termos  do
artigo  523,  caput  e  §  1º,  do  CPC/1973  (aplicável  à
hipótese).  RECURSO  NÃO  CONHECIDO. 
(TJSP;   Apelação  0182824-69.2010.8.26.0100;  Relator
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(a): Mourão  Neto;  Órgão  Julgador:  27ª  Câmara  de
Direito Privado; Foro Central Cível - 32ª Vara Cível;
Data  do  Julgamento:  18/07/2017;  Data  de  Registro:
31/07/2017) – negritei.

Não  desconstitui  o  raciocínio  ora  sustentado,  o
parecer  de  avaliação  mercadológica  subscrita  por  Arthur  Mariano  Villarim,
apresentado  nos  autos  do  Processo  de  nº  0045521-34.2013.815.2001,  relativo  à
renovação  de  aluguel,  a  um,  porque  versa  de  prédio  e  partes  distintas;  a  dois,
porquanto,  não  se  submetera  ao  crivo  do  contraditório,  trazido  apenas  nesta
instância recursal; a três, não ficou devidamente comprovado o requisito disposto no
art. 435, parágrafo único, do Código de Processo Civil,  de provar o motivo que a
impediu de juntá-lo anteriormente.

No que atine ao valor fixado a título de aluguel, não
prospera a pretensão dos apelantes de que seja observada quantia menor, porquanto
a importância estabelecida pelo perito judicial reflete o valor de mercado, destacando
que o período de recessão não se mostra suficiente a acolher a tese da insurgente.

Nesse  sentido,  segue  precedente  jurisprudencial,
com destaque nosso:

APELAÇÃO  CÍVEL  -  AÇÃO  RENOVATÓRIA  -
CONTRATO DE LOCAÇÃO NÃO RESIDENCIAL -
PRAZO  MÍNIMO  -  INTERPRETAÇÃO
TELEOLÓGICA E SISTEMÁTICA DO ART.  51  DA
LEI  N.  8.245/91  -  VALOR  DO  ALUGUEL  -
OBSERVÃNCIA  DA  QUANTIA  APONTADA  NO
LAUDO  PERICIAL  -  VALOR  QUE  REFLETE  A
MÉDIA  DO  MERCADO.  
-  Na interpretação do art.  51 da Lei  nº.  8.245/91,  a
jurisprudência  vem  entendendo  que  a  renovação
deve  ser  dar  pelo  prazo  de  05  (cinco)  anos,
independentemente do prazo do ultimo contrato que
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completou  o  qüinqüênio  necessário  para  o
reconhecimento do direito à renovação e mesmo que
a soma dos prazos dos contratos considerados seja
superior.  
-  Em  relação  ao  valor  do  aluguel,  deve  ser
observada  a  importância  estabelecida  pelo  perito
judicial,  porquanto  as  conclusões  por  ele
alcançadas exercem papel primordial para nortear o
entendimento do julgador, considerando o caráter
técnico  da  avaliação.   (TJMG -  Apelação  Cível
 1.0145.12.049662-8/001,  Relator(a):  Des.(a)  Juliana
Campos  Horta  ,  12ª  CÂMARA CÍVEL,  julgamento
em 13/04/2016, publicação da súmula em 18/04/2016).

Destarte, apesar do quanto alegado, os apelantes não
lograram êxito em desconstituir o laudo elaborado pelo perito judicial, que levou em
conta, para apuração do valor do locativo, método comparativo, trazendo valores de
imóveis  semelhantes  ao  avaliado,  localizados na  mesma região  geoeconômica,  os
quais  foram  homogeneizados  seguindo  os  critérios  estabelecidos  nas  normas
técnicas, não comportando guarida a irresignação dos apelantes, quanto ao critério
adotado para apuração do valor do metro quadrado do imóvel objeto em discussão.

Por  fim,  em  relação  à  alegação  de  ato  atentatório
apresentada com as contrarrazões, a meu ver, não encontra sustentação legal, uma
vez que ausentes os requisitos do art. 77, do Código de Processo Civil. 

Sobre o tema,  Celso Agrícola Barbi ensina que: "A
ideia comum de conduta má-fé supõe um elemento subjetivo, a intenção malévola.
Essa ideia é, em princípio, adotada pelo direito processual, de modo que só se pune a
conduta  lesiva  quando inspirada  na  intenção de  prejudicar"  (In.  Comentários ao
Código de Processo Civil, Editora Forense, 4ª edição, 1986, volume I, n. 159, p. 171).

Em sequência, cumpre examinar o  recurso adesivo,
no qual se insurge com os honorários advocatícios fixados desta forma, fl. 350:
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Condeno  ambas  partes  nas  custas,  despesas
processuais  e em honorários,  ora  fixados em 10%
sobre  o  valor  dado  à  causa  e,  em  virtude  das
especificidades  da  causa,  bem  como  da
sucumbência parcial, distribuo os ônus da seguinte
forma: 80% a serem suportados pelas promovidas e
os outros 20% pela parte autora.    

No  entendimento  dos  recorrentes,  os  ônus
sucumbenciais  deveriam  levar  em  consideração  o  valor  econômico  obtido  na
condenação, e não o valor da causa, como fizera a magistrada. 

Em nenhum aspecto prospera a pretensão recursal,
primeiro,  porque,  nos  moldes  do  art.  85,  §2º,  do  Código  de  Processo  Civil,  a
magistrada  não  está  adstrita  exclusivamente  a  aplicar  como  parâmetro  o  valor
econômico obtido; em segundo lugar, por versar sobre renovação de aluguel, induz
adoção  da  Lei  nº  8.245/91,  que  utiliza  o  valor  da  causa  como  paradigma  da
condenação em ônus sucumbenciais; por fim, sendo vencidos e vencedores, impõe a
sucumbência recíproca aos litigantes.

Nesse viés, colaciono precedente jurisprudencial apto
a manter intocada a sentença neste aspecto:

 
LOCAÇÃO DE IMÓVEIS.  AÇÃO RENOVATÓRIA.
1.  A parcial  procedência  do  pedido  formulado  na
inicial  configura  a  sucumbência  recíproca.  2.
Sentenciado  o  feito  sob  a  égide  do  CPC/2015,
aplicam-se os seus termos quanto à distribuição dos
encargos  sucumbenciais.  Sentença  parcialmente
reformada.  Recurso  parcialmente  provido  (TJSP;
Apelação  nº  1019102-87.2015.8.26.0576;  Rel.  Felipe
Ferreira;  26ª  Câmara  de  Direito  Privado;  j.
22/06/2017).
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Logo, a sentença não merece reforma, sendo mantida
intocada.

Ante  o  exposto,  REJEITO  A  PRELIMINAR,  NO
MÉRITO, NEGO PROVIMENTO AO APELO E AO RECURSO ADESIVO.

É o VOTO.

Presidiu  o  julgamento,  o  Desembargador  Romero
Marcelo da Fonseca Oliveira,  com voto.  Participaram, ainda,  os Desembargadores
Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator) e João Alves da Silva.

Presente  a  Dra.  Jacilene  Nicolau  Faustino  Gomes,
Procuradora de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 15 de junho de 2018 - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
Desembargador

Relator
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